
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECLAMAÇÃO Nº 35.958 - CE (2018/0125713-2)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
RECLAMANTE : ALBERTO BEZERRA DE SOUZA 
ADVOGADOS : ALBERTO BEZERRA DE SOUZA (EM CAUSA PRÓPRIA) - 
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RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 
INTERES.  : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADO : JOAO CARLOS DE CASTRO SILVA E OUTRO(S) - DF012939 
 

  

EMENTA

RECLAMAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. 1. CABIMENTO. PRESERVAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STJ. 2. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. TRIBUNAL DE ORIGEM. INCOMPETÊNCIA. 3. 
RECLAMAÇÃO PROCEDENTE. 
1. A reclamação é via própria para preservar a competência do Superior Tribunal de Justiça. 
2. O recurso ordinário, consectário direto do duplo grau de jurisdição, tem a mesma natureza 
jurídica do recurso de apelação, razão pela qual a ele se aplicava, analogicamente, o 
procedimento de julgamento da apelação, previsto no CPC/1973. 
3. O atual sistema processual, além de alterar o processamento dos recursos de apelação, 
passou a dispor expressamente da sistemática aplicável ao recebimento e processamento dos 
recurso ordinários.
4. Diante da determinação legal de imediata remessa dos autos do recurso ordinário ao 
Tribunal Superior, independentemente de juízo prévio de admissibilidade, a negativa de 
seguimento ao recurso pelo Tribunal a quo configura indevida invasão na esfera de 
competência do STJ, atacável, portanto, pela via da reclamação constitucional.  
5. Reclamação procedente.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, conhecer e 
julgar procedente a reclamação, cassando a decisão de admissibilidade do recurso ordinário 
proferida nos autos do Mandado de Segurança nº 0620480-78.2018.8.06.0000, e determinar sua 
remessa imediata para esta Corte Superior, após intimado o recorrido para apresentar 
contrarrazões, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Luis Felipe Salomão, Raul 
Araújo, Antonio Carlos Ferreira e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino e 
Marco Buzzi. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.
 

  

Brasília, 10 de abril de 2019 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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